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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL 
FUNDADA EM DENÚNCIA ANÔNIMA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DENÚNCIA ESPECIFICADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto em habeas corpus contra 
decisão que manteve a prisão preventiva de paciente acusado 
de tráfico de drogas. A defesa alega ilegalidade na busca 
pessoal baseada em denúncia anônima e ausência de periculum 
libertatis, considerando a quantidade de drogas apreendidas e a 
primariedade do paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste na legalidade da busca 
pessoal sem mandado, baseada em denúncia anônima e 
fundada suspeita, e na manutenção da prisão preventiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A busca pessoal é legítima, conforme o art. 244 do Código de 
Processo Penal (CPP), quando houver fundada suspeita de que 
a pessoa esteja em posse de objetos que constituam corpo de 
delito, como é o caso de tráfico de drogas, que constitui crime 
permanente. A denúncia anônima foi especificada e corroborada 
por outros elementos, justificando a busca pessoal e afastando a 
alegação de ilegalidade.
4. A prisão preventiva é mantida com base na gravidade 
concreta dos fatos e nos requisitos do art. 312 do CPP, que 
visam garantir a ordem pública, sendo insuficientes as medidas 
cautelares diversas da prisão.
5.  O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que não foi constatado nos autos.
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IV. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IV. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 217-218).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 218-219):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS – TRÁFICO DE DROGAS – ILEGALIDADE 
DA BUSCA PESSOAL – INOCORRÊNCIA – FUNDADAS 
SUSPEITAS PRESENTE – AUSÊNCIA DE MANDADO DE 
BUSCA E APREENSÃO – IRRELEVÂNCIA – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO – 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL – INVIABILIDADE 
– ART. 310, II, C/C OS ARTS. 312 E 313, TODOS DO CPP – 
DECISÃO FUNDAMENTADA – GRAVIDADE CONCRETA 
–ORDEM DENEGADA. 1. Não há que se falar em ilegalidade da 
busca pessoal quando amparada em fundadas suspeitas de que 
o paciente esteja na posse de drogas. 2. Tratando-se de tráfico 
de entorpecentes, crime permanente, é lícita a realização de 
busca e apreensão domiciliar, mesmo sem o respectivo 
mandado judicial, máxime quando visualizada situação pelos 
policiais militares que faça supor a prática do comércio 
clandestino de entorpecentes. Precedentes do STF e do STJ. 3. 
Não se deve, antes mesmo do nascedouro da ação penal, 
decretar o trancamento do curso das investigações, se o fato, 
em tese, configura tipo penal. 4. Atendidos os requisitos 
instrumentais do art. 313 do CPP, bem como presentes os 
pressupostos e ao menos um dos requisitos do art. 312 do CPP 
(garantia da ordem pública), deve ser a prisão preventiva 
mantida, não havendo que se falar em sua revogação, ou 
mesmo em substituição pelas medidas cautelares diversas da 
prisão previstas no art. 319 do CPP, pelo fato de estas se 
revelarem absolutamente insuficientes. 5. Denegado o habeas 
corpus. V.V. O exame aprofundado de matéria relativa ao mérito 
da ação penal, tal como a nulidade de provas obtidas mediante 
buscas pessoais, não é cabível pela via estreita do Habeas 
Corpus por depender de dilação probatória, incompatível com o 
rito célere do writ. O artigo 93, IX, da Constituição da República, 
impõe o dever de fundamentação de todas as decisões judiciais, 
o que adquire maior relevo nos casos em que o pronunciamento 
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judicial repercute sobre a liberdade do jurisdicionado. Inexistindo 
elementos concretos da satisfação dos requisitos do artigo 312 
do Código de Processo Penal, impõe-se a revogação da prisão 
preventiva e a aplicação de medidas cautelares diversas. 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes (art. 33 da Lei de Drogas).

A defesa alega, em síntese: a) "os fundamentos para a busca pessoal 
foram a existência de denúncia anônima recebida pela Polícia, o local 
em que o paciente se encontrava, bem como o nervosismo que, 
como alegado pelos agentes policiais, ele teria demonstrado" (e-STJ fl. 
7); b) "a existência de denúncia anônima, o local onde um indivíduo 
está e o nervosismo apresentado não são motivos idôneos para a 
realização de busca pessoal, na medida em que são fundamentos 
totalmente subjetivos e, por conseguinte, impossíveis de serem 
verificados" (e-STJ fl. 8); c) "ainda que se verificasse no presente feito 
a presença do fumus commissi delicti, não há qualquer indício da 
existência do periculum libertatis, inviabilizando assim a manutenção 
da prisão preventiva do recorrente" (e-STJ fl. 15); d) "o Tribunal de 
Justiça de Minas denegou a ordem alegando a quantidade e 
variedade das drogas apreendidas, a qual é representada por 121,9g 
(cento e vinte e um gramas e noventa centigramas) de cocaína, 25g 
(vinte e cinco gramas) de maconha e 27,1g (vinte e sete gramas e dez 
centigramas) de crack. Note-se que o paciente é primário e a 
quantidade de drogas não é relativamente acentuada, o que possibilita 
deduzir a baixa lesividade da conduta que não exige um 
acautelamento extremo" (e-STJ fl. 16).

Ao final, requer a concessão da ordem "para determinar o 
trancamento da ação penal com a revogação da prisão preventiva 
do paciente, e, ao final seja concedido o habeas corpus, confirmando a 
liminar deferida" (e-STJ fl. 27).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).
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"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL/VEICULAR. 
FLAGRANTE EM VIA PÚBLICA. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A teor do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de 
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mandado quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa 
esteja na posse de arma proibida, de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou ainda quando a medida for determinada no curso 
de busca domiciliar. A busca pessoal/veicular é legítima se amparada 
em fundadas razões, se devidamente justificada pelas circunstâncias 
do caso concreto.

2. No caso, a busca pessoal/veicular está fundada em "denúncia 
anônima especificada" que corresponde a verificação detalhada das 
características descritas do paciente e de seu veículo (motocicleta). 
Desse modo a denúncia anônima foi minimamente confirmada, sendo 
que a busca pessoal/veicular (revista) traduziu em exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial, o que 
justificou a abordagem após a confirmação das características 
pessoais relatadas na denúncia apócrifa.

3. Por fim, Afastada qualquer flagrante ilegalidade, importante 
esclarecer a impossibilidade de se percorrer todo o acervo 
fático/probatório nesta via estreita do writ, como forma de desconstituir 
as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
fatos e provas, providência inviável de ser realizada dentro dos 
estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e 
o aprofundado exame do acervo da ação penal (HC 693.758/MT, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 15/12/2021).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
814.902/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 29/5/2023).

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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